


Ressalte-se que a contratação por dispensa eletrônica de licitação (fundada no art. 75 da Lei 14.133/2021)
observou os requisitos legais para a contratação direta, tendo sido processada por meio do sistema Compras
Governamentais (UASG 389195), o que demonstra a observância dos princípios da compe//vidade, isonomia e
transparência. A portaria em questão é mero desdobramento da fase executória do contrato, não havendo que se
falar em vício no procedimento licitatório ou na contratação.

IV 3 DA COMPATIBILIDADE COM O ORDENAMENTO JURÍDICOIV 3 DA COMPATIBILIDADE COM O ORDENAMENTO JURÍDICO

A portaria sub examine não inova na ordem jurídica, tampouco cria direitos ou obrigações novos para terceiros;
trata-se de ato administra/vo interno de efeitos concretos, des/nado a dar cumprimento a um contrato
administra/vo regularmente formalizado. A indicação nominal dos servidores designados observa o princípio da
impessoalidade, pois se baseia em critérios técnicos e funcionais (matrícula e lotação), e não em nomeações
discricionárias sem amparo.

Ademais, a publicação da portaria no sistema eletrônico SUAP, com a disponibilização de mecanismo de
auten/cação (QR Code e código veriûcador), garante a publicidade e a transparência exigidas cons/tucionalmente
(art. 37, caput, CF/88) e atende às disposições da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011). A sociedade e
os órgãos de controle podem iden/ûcar, de forma clara, os responsáveis pela gestão do contrato, ampliando a
accountability.

A designação de gestor e ûscal especíûcos para o contrato de serviço digital de votação eletrônica mostra-se
especialmente relevante, considerando a sensibilidade do objeto (processo eleitoral ins/tucional). A correta
ûscalização garante a lisura, a segurança e a conûabilidade do pleito, assegurando que os votos dos médicos-
veterinários sejam recepcionados e apurados com integridade técnica e jurídica.

V 3 DA CONSTITUCIONALIDADEV 3 DA CONSTITUCIONALIDADE

Sob o prisma cons/tucional, a portaria não afronta qualquer disposi/vo da Carta Magna. Os Conselhos de
Fiscalização Proûssional, embora entes de natureza autárquica, exercem a/vidade /picamente estatal e
submetem-se aos princípios do art. 37 da Cons/tuição Federal. A designação de gestores e ûscais de contratos é
medida que concre/za os princípios da eûciência (ao buscar a correta execução do ajuste), da moralidade (ao
estabelecer responsabilidades claras) e da legalidade (ao cumprir as exigências normativas).

Não há, no ato, qualquer violação a direitos fundamentais, repar/ção de competências federa/vas ou desrespeito
ao devido processo legal. A portaria limita-se a regular matéria interna corporis do Conselho, com esteio na lei de
regência.

VI 3 CONCLUSÃOVI 3 CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta análise jurídica conclui que a Portaria CRMV-PE nº 014, de 02 de março de 2026Portaria CRMV-PE nº 014, de 02 de março de 2026, é:

a ) CONSTITUCIONALCONSTITUCIONAL, por estar em consonância com os princípios e normas da Cons/tuição Federal de 1988,
especialmente o art. 37, e por decorrer de competência legalmente atribuída ao CRMV-PE pela Lei Federal nº
5.517/1968;

b ) LEGALLEGAL, pois editada com fundamento na Lei Federal nº 5.517/68, na Resolução CFMV nº 591/92 e em
conformidade com os ditames da Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administra/vos), não
apresentando vícios formais ou materiais;

c) COMPATÍVEL COM O ORDENAMENTO JURÍDICO VIGENTECOMPATÍVEL COM O ORDENAMENTO JURÍDICO VIGENTE , uma vez que se trata de ato administrativo interno de
efeitos concretos, des/nado a dar execução a contrato administra/vo precedido de procedimento de dispensa
eletrônica de licitação, com designação de servidores para as funções de gestão e ûscalização, em atendimento às
boas práticas de governança, controle e transparência.

A portaria atende aos postulados da segurança jurídica, ao delimitar claramente as responsabilidades dos agentes
públicos envolvidos na gestão contratual, e da eûciência, ao assegurar que o contrato de prestação de serviços
tecnológicos para o processo eleitoral seja devidamente acompanhado e fiscalizado.

Recomenda-se, por ûm, o regular cumprimento da portaria, com a devida ciência aos designados e a manutenção
dos registros no processo administra/vo correspondente (SUAP), assegurando-se a transparência e a
rastreabilidade dos atos de gestão contratual, bem como a adequada instrução do processo de pagamento e
prestação de contas ao final da execução.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Recife, 16 de março de 2026.

LEONARDO CARVALHO DUBEUX DOURADO
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